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ESTADO DO PARÁ

DEFENSORIA PÚBLICA
CONSELHO SUPERIOR

ATA DA 153ª SESSÃO ORDINÁRIA
Aos seis dias do mês de novembro de dois mil e dezessete, às 14:40 horas, no auditório localizado no prédio sede da Defensoria Pública do Estado do Pará, em Belém, sito à Tv. Padre Prudêncio nº 154, reuniram-se os Membros do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, a Defensora Pública Geral, JENIFFER DE BARROS RODRIGUES, o Subdefensor Público Geral, VLADIMIR AUGUSTO DE CARVALHO LOBO E AVELINO KOENIG, o Corregedor Geral, ANTÔNIO CARLOS DE ANDRADE MONTEIRO, e os Conselheiros eleitos: LÉA CRISTINA BAPTISTA DE SIQUEIRA DE VASCONCELOS SERRA, JOSÉ ROBERTO DA COSTA MARTINS, ARTHUR CORRÊA DA SILVA NETO, MARCO AURÉLIO VELLOZO GUTERRES e FRANCISCO ROBÉRIO CAVALCANTE PINHEIRO FILHO; e o Representante da ADPEP, FÁBIO PIRES NAMEKATA, para a realização da 153ª Sessão Ordinária. Ausentes, justificadamente, os Conselheiros FERNANDO ALBUQUERQUE DE OLIVEIRA, em gozo de férias, e WALTER AUGUSTO BARRETO TEIXEIRA, que está de licença saúde.
I – EXPEDIENTE:
I.I) Abertura da sessão, conferência de quórum e instalação da reunião. Verificada a existência de quórum, a sessão foi aberta pela Defensora Pública Geral e Presidente do Conselho Superior.
I.II) Leitura, aprovação e assinatura da ata da reunião anterior, caso esta providência ainda não tenha sido tomada. Aprovada, por unanimidade, a ata da 152ª Sessão Ordinária.

I.III) Comunicações da Presidente e dos Conselheiros. A Presidente do Conselho, invertendo a ordem da pauta, procedeu à leitura do Memorando 222/17 – NAECA/Bel, da lavra da Defensora Pública Keyla Carvalho de Albuquerque V. Oliveira, por meio do qual relata situação envolvendo veículo da Defensoria Pública e visita à Unidade Socioeducativa de Benevides. A Presidente esclareceu, quanto ao defeito no veículo, que imediatamente foi verificado o problema; que foi disponibilizado outro veículo; que havia cinto de segurança no carro, porém estava emperrado. Que quanto a isso não há grandes entraves. Quanto à questão da exposição a risco durante a visita, acerca da necessidade de um acompanhante durante a visita, que a Defensoria não dispõe de servidor com essa atribuição. Afirmou que ficou sem ter uma resposta, uma vez que não há regulamentação sobre a matéria. Que trouxe o caso ao Conselho para comunicar e saber se algum Conselheiro possui apontamentos a respeito. Em debate, o Conselheiro Arthur pontuou sobre a proteção do parlatório, dentro da sala da Defensoria. O Conselho Vladimir apontou a questão do desvio de função de servidores e acerca da segurança. O representante da ADPEP argumentou sobre a dificuldade de se instalar parlatórios em tantas unidades. O Conselheiro Guterres sugeriu o encaminhamento de expediente à Fasepa, dando recomendações para que, quando o adolescente for atendido por um Defensor, passe por uma espécie de revista. Que se deve primar pela integridade física do Defensor. O Conselheiro Francisco Robério concordou com a sugestão do Conselheiro Guterres. O Corregedor Geral pontuou que já ocorreram alguns casos de assistidos com problemas psicológicos, que já agiram de forma agressiva, quando atendidas na Corregedoria Geral. O Conselheiro Arthur sugeriu que fosse iniciada uma licitação para contratação de empresa de segurança. O Conselheiro Vladimir pontuou a necessidade de melhoria das instalações. A Defensora Pública Nádia Bentes, coordenadora do NAECA, pediu a palavra para informar que o Núcleo está sem Técnicos para realizar visita. Que antes havia quatro técnicos. Que antes as visitas se encaminhavam de forma mais satisfatória, porque quando o Defensor vai acompanhado de um servidor, existe um amparo maior. Que deve ser feita uma revista antes o assistido entrar na sala. Que a Fasepa é displicente. Que o órgão só trabalha com servidores temporários. Que sempre são pessoas diferentes, o que dificulta a aplicação da recomendação. Que acredita não ser o momento de se instalar parlatórios. Que foi conversado com o Dr. Anderson acerca da designação de uma Psicológa para o NAECA. Questionou a possibilidade de ser concedida função gratificada para algum servidor da secretaria, para que o mesmo acompanhasse o defensor nas visitas. A Defensora Pública Alira pontuou que este caso não foi o primeiro a ocorrer. Que acontece o tempo todo. Que o Núcleo está sem técnico para acompanhar na visita. Que um servidor a mais já ajudaria bastante. Que se pensou até em segurança privada. O Conselheiro Vladimir pontuou que o contrato existente é de segurança patrimonial, não pessoal. Que para contratação de segurança pessoal seria necessária uma outra licitação, e que o custo é altíssimo. A Defensora Pública Geral afirmou que será oficiado à Fasepa quanto à necessidade de revista. Que a equipe será reforçada. Em seguida, acerca da suspensão do prazo do concurso público, a Defensora Geral informou que na presente data o processo retornou da Consultoria para o Gabinete e foi encaminhado ao NUPLAN. Que em seguida, será remetido ao Conselho Superior, para autuação e distribuição na próxima sessão. O Conselheiro Robério indagou sobre o cronograma da movimentação na carreira. Perguntou se já existe data para o próximo passo. A Dra. Jeniffer afirmou que apresentará na presente data a regulamentação do núcleo de Parauapebas e, em seguida, proposta com a elevação de Marabá e Santarém para a 3ª Entrância. Que após votados, dará seguimento à movimentação na carreira. Que imagina que na primeira sessão de dezembro, já seja possível iniciar a remoção na 3ª Entrância.
I.IV) Relato do Secretário-Executivo sobre as providências tomadas para o cumprimento das deliberações da sessão anterior e outros informes. Comunicação de gozo de 30 (trinta) dias de férias do Secretário a partir de 07.11.2017.
I.V) Distribuição de novos expedientes.
1.5.1) PROCESSO Nº 396/2017 – CSDP
ASSUNTO: Recurso em face de decisão da autoridade julgadora no Processo Administrativo Disciplinar nº 001/2017-DP-CG

RECORRENTE: M. B. B. P.
RELATOR: CONS. FRANCISCO ROBÉRIO FILHO
1.5.2) PROCESSO Nº 397/2017 – CSDP
ASSUNTO: Consulta sobre a possibilidade de Defensor Público se opor a pedido de desistência de processo judicial pelo assistido
INTERESSADA: JULIANA ANDRÉA OLIVEIRA – COORDENADORA DO NDDH
RELATOR: CONS. VLADIMIR KOENIG
Fica determinada a compensação da distribuição para o Conselheiro Walter Teixeira, assim que o mesmo retornar da licença saúde.
1.5.3) PROCESSO Nº 398/2017 – Proposta de criação e regulamentação do Núcleo de Parauapebas.

Proponente: Defensora Pública Geral
Processo distribuído ao Corregedor Geral. A Defensora Geral fez a leitura de sua proposta, para conhecimento dos Membros presentes.
II – ORDEM DO DIA:
II.I) Discussão e deliberação das matérias constantes na pauta:
2.1.1) 5º Concurso de Promoção para a Entrância Especial da Defensoria Pública (PROCESSO Nº 394/2017 - CSDP)
A Presidente procedeu à leitura da relação de inscritos: CLIMERIO MACHADO DE M. NETO, CESAR AUGUSTO ASSAD, CARLOS ALBERTO M. MONTEIRO, SAMUEL BURLAMAQUI DE MORAES, CARMEM ELIZABETH A. A. HABER, HELIANA DENISE DA SILVA SENA, NILZA MARIA PAES DA CRUZ, NADIA MARIA BENTES 

ANA MARINA MONTEIRO V.DO COUTO, ALIRA CRISTINA DE MENEZES PEREIRA, ALEXANDRE MARTINS BASTOS, FERNANDO ALBUQUERQUE DE OLIVEIRA, SUZY SOUZA DE OLIVEIRA, ANDRÉ MARTINS PEREIRA, CÉLIA SYMONE FILOCREÃO GONÇALVES e RODRIGO AYAN DA SILVA.
Em seguida, registrou as procurações dos Defensores Públicos FERNANDO ALBUQUERQUE DE OLIVEIRA e ANDRÉ MARTINS PEREIRA, representados, para o ato, pela Defensora Pública CLÍVIA RENATA LOUREIRO CROELHAS. 
Inscritos ausentes: CÉLIA SYMONE FILOCREÃO GONÇALVES, HELIANA DENISE DA SILVA SENA, ALEXANDRE MARTINS BASTOS e RODRIGO AYAN DA SILVA.
Ato contínuo, passou-se ao processo de promoção:

- 1ª Vaga: 04ª Defensoria Pública Cível, de Processos Coletivos e de Fazenda Pública de Entrância Especial. Critério de Antiguidade. Dentre os inscritos, o mais antigo, conforme a Lista de Antiguidade, é o Defensor Público CLIMÉRIO MACHADO DE M. NETO, promovido para a 4ª Defensoria Pública Cível, de Processos Coletivos e de Fazenda Pública de Entrância Especial.

- 2ª Vaga: 05ª Defensoria Pública Criminal e de Execução Penal de Entrância Especial. Critério de Merecimento. Fica registrada a formação de lista tríplice para promoção por merecimento, o qual será auferido por antiguidade, uma vez que ainda não há regulamentação da promoção por merecimento. Membros constantes na lista: César Assad, Carlos Alberto Macedo Monteiro e Samuel Burlamaqui de Moraes, os quais são os três inscritos mais antigos da carreira, conforme a Lista de Antiguidade. Fica definida a promoção do Defensor Público CÉSAR AUGUSTO ASSAD, por ser o mais antigo da lista, para a 05ª Defensoria Pública Criminal e de Execução Penal de Entrância Especial. 

- 3ª Vaga: 05ª Defensoria Pública Cível e da Infância e Juventude de Entrância Especial. Critério de Antiguidade. Dentre os inscritos, o próximo Membro mais antigo, conforme a Lista de Antiguidade, é o Defensor Público CARLOS ALBERTO M. MONTEIRO, promovido para a 05ª Defensoria Pública Cível e da Infância e Juventude de Entrância Especial.
Assinados os termos de opção, a Presidente indagou se o Conselho homologa as três promoções. Após votação, fica homologado, à unanimidade, o 5º concurso de promoção para a Entrância Especial com o seguinte resultado: 
1) CLIMÉRIO MACHADO DE M. NETO, antiguidade, 4ª Defensoria Pública Cível, de Processos Coletivos e de Fazenda Pública de Entrância Especial;
2) CÉSAR AUGUSTO ASSAD, merecimento e antiguidade, 05ª Defensoria Pública Criminal e de Execução Penal de Entrância Especial;
3) CARLOS ALBERTO M. MONTEIRO, antiguidade, 05ª Defensoria Pública Cível e da Infância e Juventude de Entrância Especial.
Registra-se, ainda, a homologação, à unanimidade, da lista tríplice para a vaga destinada à promoção por merecimento.

A Defensora Pública Geral informou que a entrada em exercício se dará no prazo de 10 (dez) dias após a publicação do ato. Em seguida, pontuou estar fazendo todos os esforços para igular o nível de estrutura e condições de trabalho a todos os Membros. Que não desconhece as dificuldades de cada colega. Que mesmo diante de tantos obstáculos, a Defensoria Pública tem alcançado conquistas. Que antigamente as dificuldades eram ainda maiores. Que tem a sensação de que se está construindo degraus, avançando, mesmo à revelia de qualquer força externa. Que a Defensoria sempre vai ser a parte mais fraca, defendendo o mais fraco. Que é um importante avanço para a carreira. Que essas promoções não são um prêmio, mas uma vitória. Que é possível ter uma atuação com estratégia, com o foco no assistido, e ainda assim, prestar atenção na carreira. Que são caminhos que devem andar sempre juntos. Desejou sucesso aos três Membros que ascenderam. Que só depende do Conselho Superior o andamento dos prazos para os próximos passos para a movimentação na carreira. Que o Conselho vem agindo de forma célere e dedicada. Que a gestão tem todo o interesse na movimentação de forma rápida e segura. Agradeceu ao Conselho pelo empenho na votação dos processos. Pediu uma maior participação dos colegas Defensores nas sessões do Conselho Superior.
II.II) Discussão e deliberação de assuntos de interesse geral da Instituição, de natureza urgente ou singela, não constantes na pauta, que, a critério do Conselho, comportem deliberação imediata, independentemente da aplicação das normas regimentais de processamento. Não houve.
II.III) Encerramento da Sessão. Nada mais havendo a tratar, a Presidente agradeceu a presença de todos e mandou encerrar, às 15:50 horas, a presente ATA que foi lavrada por mim.............................................................................., Pedro Victor Nunes de Queiroz, Secretário Executivo do Conselho Superior, que após lida e aprovada, vai assinada pelos Excelentíssimos Membros Natos e demais Conselheiros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará e pelo representante da Associação dos Defensores Públicos Estado do Pará, sendo acompanhada de CD contendo a gravação da Sessão.
JENIFFER DE BARROS RODRIGUES

Presidente do Conselho Superior

Defensora Pública Geral

Membro Nato

VLADIMIR AUGUSTO DE CARVALHO LOBO E AVELINO KOENIG

Subdefensor Público Geral

Membro Nato
ANTÔNIO CARLOS DE ANDRADE MONTEIRO

Corregedor Geral

Membro Nato

LÉA CRISTINA BAPTISTA DE SIQUEIRA DE VASCONCELOS SERRA
Membro Titular

JOSÉ ROBERTO DA COSTA MARTINS

Membro Titular

ARTHUR CORRÊA DA SILVA NETO
Membro Titular

MARCO AURÉLIO VELLOZO GUTERRES

Membro Titular
FRANCISCO ROBÉRIO CAVALCANTE PINHEIRO FILHO

Membro Titular

FÁBIO PIRES NAMEKATA
Representante da ADPEP
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